
MOÇÃO Nº 71, DE 2011

Tramita no Senado Federal o Projeto de Lei Complementar 116 de 2010 de autoria do Deputado PAULO BORNHAUSEN, que Dispõe sobre a comunicação audiovisual de acesso condicionado; 

A lei atual limita a participação de empresas estrangeiras na TV por assinatura a 49% das ações com direito a voto. O PL 116 acaba com esse limite. A questão maior é o faturamento de todas as empresas de televisão que em 2010, somando TV aberta e TV por assinatura, ascendeu a R$17,5 bilhões. O faturamento das teles foi R$ 156,2 bilhões no mesmo período, nove vezes o faturamento das empresas de televisão.

O PLC 116/2010 tem algumas controvérsias, pois debatidos em três audiências públicas, o projeto encontra resistências de parte do setor de telecomunicações. Com dez capítulos e 43 artigos, a proposta trata do serviço de TV por assinatura como um todo, desde a emissão, transmissão e recepção, por qualquer meio eletrônico, das imagens até a programação e entrega do conteúdo aos assinantes.

Autor da proposta acredita que o PLC vai adaptar a legislação brasileira ao atual mercado de informação, telecomunicação e inovação tecnológica. Alguns trechos provocaram divergências – a entrada das empresas de telefonia no mercado de TV a cabo, o fim das restrições ao capital estrangeiro e a criação de cotas para a produção nacional e regional na programação.

Enquanto algumas entidades, como a Associação Brasileira de Programadores de TV por Assinatura (ABPTA), ameaçam recorrer ao Supremo Tribunal Federal (STF) caso o projeto de lei seja aprovado, cineastas e produtores de TV estiveram no Senado esta semana para pedir apoio do presidente do Senado, José Sarney, para aprovação do projeto. 

O argumento favorável ao projeto é de que ele amplia o mercado de TV por assinatura no Brasil, criando espaço para a exibição de filmes de conteúdo nacional, uma vez que garante um número determinado de horas semanais para isso. Já a crítica é de que, ao obrigar as cotas de programação nacional, a lei acabaria com as especificidades dos canais, um dos principais atrativos aos assinantes.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para a não aprovação do PLC 116 de 2010 de autoria do Deputado PAULO BORNHAUSEN, que abre a TV por assinatura para as teles estrangeiras tornando assim a TV por assinatura um monopólio estrangeiro.

Sala das Sessões, em 1-8-2011
a) José Bittencourt


